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ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

1. Identificação da Entidade 

 

O Centro Social Comunitário do Peso, Instituição Particular de Solidariedade Social, pessoa 

colectiva nº 507274326 com sede na Rua de Santa Maria Madalena devidamente registada na 

Direcção-Geral de Segurança Social, sob a inscrição nº 34/2007, a fls.124 verso e 125, do livro 

n.º 11, das Associações de Solidariedade Social, representada pelo Presidente da Direção Rui 

Manuel Cruz Ferreira Amaro. 

A Instituição é composta por todo um conjunto de equipamentos e serviços com a finalidade 

principal de prestar e desenvolver a assistência a pessoas idosas e inválidos e em todas as 

situações de falta ou diminuição de meios de subsistência, apoio á família, apoio á integração 

social e comunitária, promovendo a Solidariedade Social.  

O Centro Distrital, Instituto de Segurança Social, IP, presta apoio técnico e financeiro à 

Instituição pelo desenvolvimento dos referidos serviços. 

O Centro Social Comunitário do Peso assume, um conjunto de orientações de gestão, que 

passam pela sua visão, missão e valores, procurando um fio condutor na sua intervenção, com 

particular atenção aos mais idosos. 

 

2. Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações Financeiras 

 

Em 2018 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das 

operações a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade e de acordo com a Norma 

Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Sector Não Lucrativo (NCRF-ESNL) 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011 de 9 de Março. No Anexo II do referido Decreto, refere 

que o Sistema de Normalização Contabilística para Entidades do Sector Não Lucrativos é 

composto por: 

• Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF); 

• Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF) – Portaria n.º 220/2015 de 24 

de Julho; 

• Código de Contas (CC) – Portaria n.º 218/2015 de 23 de Julho; 

• NCRF-ESNL – Aviso n.º 8259/2015 de 29 de Julho; e 

• Normas Interpretativas (NI 
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3. Principais Políticas Contabilísticas 

 

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das Demonstrações  

Financeiras foram as seguintes: 

 

3.1. Bases de Apresentação 

 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das  

Demonstrações Financeiras (BADF) 

 

3.1.1. Continuidade: 

 

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a operar no 

futuro previsível, assumindo não há a intenção nem a necessidade de liquidar ou de reduzir 

consideravelmente o nível das suas operações. Para as Entidades do Sector Não Lucrativo, este 

pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção 

da atividade de prestação de serviços ou à capacidade de cumprir os seus fins. 

 

3.1.2. Regime do Acréscimo (periodização económica): 

 

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram  

(satisfeitas as definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a estrutura conceptual, 

independentemente do momento do pagamento ou do recebimento) sendo registados 

contabilisticamente e relatados nas demonstrações financeiras dos períodos com os quais se 

relacionem. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes 

rendimentos e gastos são registados respetivas contas das rubricas. 

 

 

 

 



Centro Social Comunitário do Peso * Anexo ao Balanço e Demonstração de Resultados 2020 
 

3.1.3. Consistência de Apresentação 

 

 As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da 

apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando 

ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas 

e justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para 

os utentes.  

 

3.1.4. Materialidade e Agregação: 

 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade 

dependente da quantificação da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou 

inexatidão influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos utentes com base nas 

demonstrações financeiras influenciarem. Itens que não são materialmente relevante para 

justificar a sua apresentação separada nas demonstrações financeiras podem ser materialmente 

relevante para que sejam discriminados nas notas deste anexo. 

 

3.1.5. Compensação 

 

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim como os 

gastos e os rendimentos, estes não devem ser compensados.  

 

3.1.6. Informação Comparativa 

 

A informação comparativa deve ser divulgada, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao 

período anterior. Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as políticas 

contabilísticas devem ser levadas a efeito de maneira consistente em toda a Entidade e ao longo 

do tempo e de maneira consistente. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as 

quantias comparativas afetadas pela reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta: 

a) A natureza da reclassificação; 

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e 

c) Razão para a reclassificação. 
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3.2. Políticas de Reconhecimento e Mensuração 

 

3.2.1. Ativos Fixos Tangíveis 

 

Os “Ativos Fixos Tangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção, 

deduzido das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O custo de aquisição ou 

produção inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos diretamente 

atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos na localização e condição necessárias 

para operarem da forma pretendida e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos de 

desmantelamento e remoção dos ativos e de restauração dos respetivos locais de instalação ou 

operação dos mesmos que a Entidade espera vir a incorrer. 

 

Os ativos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu 

justo valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade. 

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos ativos são 

registadas como gastos no período em que são incorridas, desde que não sejam suscetíveis de 

permitir atividades presentes e futuras adicionais. 

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, pelo 

método da linha reta/do saldo decrescente/das unidades de produção em conformidade com o 

período de vida útil estimado para cada grupo de bens. 

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se 

encontra na tabela abaixo: 
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3.2.2. Bens do património histórico e cultural 

 

Não existem “Bens do património histórico e cultural”. 

 

3.2.3. Propriedades de Investimento 

 

Estes ativos não se destinam à produção de bens, ao fornecimento de serviços e não produz 

qualquer proveito estando estagnado. Também não se destinam a fins administrativos ou para 

venda no decurso da atividade corrente dos negócios. 

As “Propriedades de Investimento” são registadas pelo seu valor custo. 

As despesas com manutenção, Imposto Municipal sobre Imóveis, entre outros que decorram da 

utilização, são reconhecidas nas respetivas rubricas da Demonstração dos Resultados. No 

entanto as benfeitorias de valor avultado, que se permitam atividades presentes e futuras 

acrescem ao valor das Propriedades de Investimento. 

 

3.2.4. Inventários 

 

Os “Inventários” estão registados ao menor de entre o custo de aquisição e o valor realizável 

líquido. O valor realizável líquido representa o preço de venda estimado deduzido de todos os 

custos estimados necessários para a concluir os inventários e proceder à sua venda. Sempre que 

o valor de custo é superior ao valor realizável líquido, a diferença é registada como uma perda 

por imparidade. 

A Entidade adota como método de custeio dos inventários o FIFO (first in, first out). Os 

Inventários que não sejam geralmente intermutáveis deve ser atribuído custos individuais 

através do uso de identificação específica. 

 

3.2.5. Fundos Patrimoniais 

 

A rubrica “Fundos” constitui o interesse residual nos ativos após dedução dos passivos. Os 

“Fundos Patrimoniais” são compostos por: 

• fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou terceiros; 
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• fundos acumulados e outros excedentes; 

• subsídios, doações e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal  

aplicável a cada entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo. 

 

3.2.6. Provisões 

 

Periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos 

acontecimentos e dos quais devam ser objeto de reconhecimento ou de divulgação. Assim, a 

Entidade reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um 

evento passado e do qual seja provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um ex 

fluxo que seja razoavelmente estimado. O valor presente da melhor estimativa na data de relato 

dos recursos necessários para liquidar a obrigação é o montante que a Entidade reconhece como 

provisão, tendo em conta os riscos e incertezas intrínsecos à obrigação. 

Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam refletir melhor a 

estimativa a essa data. 

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, no 

entanto são divulgados sempre que a possibilidade de existir exfluxo de recursos que 

incorporem contributos para o desenvolvimento das atividades presentes e futuras da entidade. 

Tal como os Passivos Contingentes, os Ativos Contingentes também não são reconhecidos nas 

demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação apenas quando for provável a existência 

de um influxo. 

 

3.2.7. Financiamentos Obtidos 

 

A Entidade possui Empréstimos estando os valores devidamente conciliados com o Mapa de 

Responsabilidade do Banco de Portugal. 
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3.2.8. Estado e Outros Entes Públicos 

 

O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este, incluí as 

tributações autónomas. 

Nos termos do n.º 1 do art.º 10 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(CIRC) estão isentos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC): 

a) “As pessoas colectivas de utilidade pública administrativa;  

b) As instituições particulares de solidariedade social e Entidades anexas, bem como as pessoas 

colectivas àquelas legalmente equiparadas;  

c) As pessoas colectivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou 

predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, beneficência, 

solidariedade social ou defesa do meio ambiente.” No entanto o n.º 3 do referido artigo 

menciona que: “A isenção prevista no n.º 1 não abrange os rendimentos empresariais derivados 

do exercício das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos fins 

estatutários, bem como os rendimentos de títulos ao portador, não registados nem depositados, 

nos termos da legislação em vigor, e é condicionada à observância continuada dos seguintes 

requisitos:  

a) Exercício efectivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades dirigidas à prossecução 

dos fins que justificaram o respectivo reconhecimento da qualidade de utilidade pública ou dos 

fins que justificaram a isenção consoante se trate, respectivamente, de Entidades previstas nas 

alíneas a) e b) ou na alínea c) do n.º 1;  

b) Afectação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendimento global 

líquido que seria sujeito a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.º período de tributação 

posterior àquele em que tenha sido obtido, salvo em caso de justo impedimento no 

cumprimento do prazo de afectação, notificado ao director -geral dos impostos, acompanhado 

da respectiva fundamentação escrita, até ao último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo 

do referido prazo;  

c) Inexistência de qualquer interesse directo ou indirecto dos membros dos órgãos estatutários, 

por si mesmos ou por interposta pessoa, nos resultados da exploração das atividades 

económicas por elas prosseguidas.” 

Assim, os rendimentos previstos no n.º 3 do art.º 10 encontram-se sujeitos a IRC à taxa de  
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21%sobre a matéria coletável nos termos do n.º 5 do art.º 87. Acresce ao valor da coleta de IRC 

apurado, a tributação autónoma sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 88º do CIRC.As 

declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a legislação em vigor, 

durante um período de quatro anos (cinco anos para a segurança social), exceto quando estejam 

em curso inspeções, reclamações ou impugnações. Nestes casos, e dependendo das 

circunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos. Ou seja, as declarações fiscais da Entidade 

dos anos de 2011 a 2017 ainda poderão estar sujeitas a revisão. 

 

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros: 

 

Não se verificaram quaisquer efeitos resultantes de alteração voluntária em políticas 

contabilísticas. 

 

5. Ativos Fixos Tangíveis  

 

A quantia escriturada bruta, as depreciações acumuladas, a reconciliação da quantia escriturada 

no início e no fim dos períodos de 2020 e de 2021, mostrando as adições, os abates e alienações, 

as depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com registos da Entidade. 

 

6. Inventários 

 

Em 31 de Dezembro de 2021 a rubrica “Inventários” apresentava os seguintes valores: 

 

Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas 95.776,74 euros 

 

7. Rédito 

Para os períodos 2021 foram reconhecidos os seguintes Réditos: 
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8. Imposto sobre o Rendimento 

 

A atividade da IPSS é na sua totalidade isenta de IRC. 

 

9. Benefícios dos empregados 

 

Os gastos que a Entidade incorreu com os funcionários foram os seguintes: 

Gastos com Pessoal 309.023,86 euros 

 

 

10. Divulgações exigidas por outros diplomas legais 

 

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei 

534/80, de 7 de Novembro. Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei 411/91, de 17 

de Outubro, informa-se que a situação da Entidade perante a Segurança Social se encontra 

regularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados. 

 

11. Outras Informações  

 

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são divulgadas 

as seguintes informações: 

 

11.1. Caixa e Depósitos Bancários  

 

A rubrica de “Caixa e Depósitos Bancários”, a 31 de dezembro 2021, encontrava-se com o 

seguinte saldo: 

 Caixa + Depósitos Bancários – 293.627,72 euros 

 

11.2. Fundos Patrimoniais 

 

Fundos – 27.163.15 euros 

Resultados Transitados – 46.960,62 euros 

Ajustamentos / Outras variações nos fundos patrimonais – 46.445,68 euros 
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11.2. Clientes / Fornecedores 

 

O saldo da rubrica de “Clientes” e “Fornecedores” é discriminado da seguinte forma: 

 Clientes – 0,00 euros 

 Fornecedores – 105.159,89 euros 

 

11.3. Estado e Outros Entes Públicos  

 

A rubrica de “Estado e outros Entes Públicos” está com o seguinte saldo: 7.535,95 euros 

Este valor respeita a retenções de IRS e contribuições para a Segurança Social liquidadas em 

janeiro de 2022  

 

11.4. Acontecimentos após data de Balanço 

 

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas 

Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021.  

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram 

outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 

 

O Contabilista Certificado       O Órgão Deliberativo 


